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Descontinuidade e Deslocamento: a 
pesquisa universitária1 

 
 

Leon Kossovitch 
USP 

 
 
 

As publicações, bancas, conferências, orientações, aulas, o conjunto enfim das ativi-
dades requeridas pelo currículo oficial, cuidado por Marie Pedroso e Ruben Dario, 
registram a sucessão dos acrescentamentos, em que as mudanças se mostram dirigidas 
pelo ideal muito prático das avaliações. Com isso, os tropeços, reditas, desvios e aban-
donos dispensam consideração, pois apagados pela clareza das exigências da eficácia 
profissional. Afastam-se as elucubrações da razão não rotineira de pesquisa, sustenta-
das por hipóteses desejosas de precisão, mas em que o tateamento, não se referindo, 
aqui, a nebulosa psicologia da invenção, compromete o ideal da produção e o conexo 
do controle do pensamento. Rebatendo-se as demandas práticas no plano das forma-
lizações fundantes, não há como não as remeter à lógica da não contradição, recor-
rendo-se ao adágio de Newton da Costa, no qual o computador não passa de um débil 
mental ideal, apto para, em um tempo infinito, demonstrar todos os teoremas da 
teoria baseada nesse princípio. O adágio expõe como pseudo-revolucionária a afirma-
ção da tecnologia ligada à inteligência artificial por esta estar contida nos limites pre-
determinados pela otimização dos resultados. Acresça-se a esta recusa da praticidade 
autossuficiente aquela de extração nietzschiana, por sua aversão ao bem-pensante, ale-
gorizado pelo funcionário prussiano, a um só tempo obediente e, etimologicamente, 
idiota na satisfação dos progressos próprios sem sobressaltos. 

Idealizados porque circunscritos por exigências de eficácia, aplicação e aplicado 
têm o mesmo estofo, harmonizando-se a tecnologia e a demanda na produção co-
mandada pelo algoritmo. Esse dispositivo de eficiência implica, embora remota-
mente ao executante e ao usuário, a referida lógica da não contradição, modelo dos 
crivos que filtram procedimentos que excluem, por inassimiláveis, os inconsistentes 

— 
1  Conferência proferida no salão nobre da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo aos  de março de , por ocasião da recepção do termo de outorga do título de Professor 
Emérito por essa mesma instituição.  
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lógicos que, entretanto, a noção de heterogeneidade acolhe como espécies não axio-
máticas. Irredutíveis à lógica simplista operante na mais complexa das tecnologias, 
os inconsistentes e mais heterogêneos, por eliminados, multiplicam-se sem conta e 
sem rosto: alheios à homogeneidade semântica e sintática, fintam eles o dispositivo 
com proposições incompatíveis e, onticamente, com mistos de elementos e estados, 
como os fechados e abertos, os sólidos e fluidos, ilocalizáveis em razão da zona de 
indeterminação que os conceitua. Nas pinturas chinesas de presentes matrimoniais, 
peixes e água juntam-se na figuração da plenitude da conjunção sexual, em que o 
prazer do casal ainda se alegoriza no gozo que cada qual tira do elemento em que 
nada. Na classe pictórica do par de peixes, de um preto e de um vermelho, do que 
tem o corpo compacto e do que o tem flexibilíssimo na cauda tripartida e cuja parte 
mais longa evanesce em uma zona inacessível do fluido, o fim da cauda vermelha e o 
início da água conspiram na faixa de indeterminação quanto aos extremos. Exemplo 
análogo provém dos problematizadores antigos, nos quais o vinho lançado ao mar 
nele se vai diluindo até seu indeterminado desaparecimento, oscilação que se lê em 
Leibniz com o dilema sobre a quantidade de cabelos definidora da calvície, ou ainda 
na matemática em suas definições de limite e ponto de acumulação, fecundíssimos 
na construção da análise infinitesimal. Nesses exemplos, o evanescente põe em xeque 
o princípio de não contradição, ainda que este último pertença à axiomática. 

Desinflando-se os mitos da tecnologia da inteligência artificial, patenteiam-se os 
efeitos dessa indústria sobre os trabalhadores desempregados, aos quais os bonachões 
bem-pensantes aconselham a se reciclar, mas também sobre os investigadores que 
outros sabichões embalam no conformismo tido por comodidade da informação, 
alegação justificativa das rotinas sufocantes do pensamento. Insubmisso, porém, o 
heterogêneo, como intruso, lança a razão no indeterminado e diversíssimo. Por sua 
intromissão, o arco temporal das investigações sustém-se na descontinuidade do que 
insiste contra os engodos da memória e suas turvas representações de um havido, 
preservando os marcos com os quais se abrem os sulcos em que aparecem os autores, 
que ativam, como na política, os discursos. Rara na prática política, a interlocução 
autoral assinala os lances que não pertencem unicamente a quem escreve ou fala, 
pois traz a alteridade que combate o identificatório e o fusional, em benefício do 
arrimo que impede os deslizamentos, quando não, as avalanches das representações 
narcísicas. Instanciado o princípio de realidade que liga as representações expansivas 
e tumultuárias do prazer, o autor, como interlocutor, situa-se em dois tempos. 

O balizamento na interlocução impede as derivas mnêmicas, diversificando-se as 
suas modalidades: ela ensina, investiga, debate, pergunta, dialoga, corrige, aprende, 
ressaltando-se entre os interlocutores tanto as muitas espécies de escritores, quanto as 
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de artistas, pintores, desenhistas, gravadores, fotógrafos, filmadores, escultores, cera-
mistas. As artes e letras concordam, discordam, interrompem na interlocução, quando 
associadas ao heterogêneo na discursividade expositiva da diferença entre o presente e 
o passado, não, porém, ao homogêneo, quando a discrepância temporal tende a se 
anular. Obstando as derivas da memória promotoras do eu, os interlocutores, à mar-
gem da identificação e da fusão, tampouco se tocam, operante a zona de indetermi-
nação, que implica outros conceitos, como o do tendencial na alteridade e do tensivo 
a este associado. Estes, na tendência tensiva de termo a termo, nada acomodam na 
intransitividade como estagnados: a negação das duas qualidades entroniza o que, por 
um lado, se fecha sobre si e, por outro, o que se mantém no vazio prazenteiro na 
autossuficiência do fechamento. As duas entronizações, atribuídas à resistência ao ten-
dencial e ao tensivo, impedem o balizamento, uma das faces do simbólico na interlo-
cução, que faz o discurso fluir sem identificações e fusões, por um lado, e sem solidões 
e suficiências, por outro. A zona de indeterminação, enfim, suspende discursos, como 
na saída dos dialogantes na teatralidade do Sócrates platônico. 

Pelo simbólico, as derivas não se impõem à interlocução na dissimetria dos tem-
pos porque as zonas de indeterminação separam infinitesimalmente os corpos e os 
mantém tensionados nas tendências atrativas, afastando todas as espécies de con-
junções, como as sobreposições, os encavalamentos, as fusões, assim como as de 
substituições na presença dos interlocutores pelas quais a voz de um abafa a do outro 
com o atravessamento do limite, efeito que também anula a suspensão das falas, 
como as terminais do diálogo platônico. A outra modalidade de interlocução des-
considera as fabulações do tempo, salva das facilitações afetivas da memória, distin-
guindo a correção, que incide, como crítica, nos conceitos da filosofia e da ciência 
e, como censura, nos preceitos da retórica, da poética, da opifícia e mais. Aristarco, 
na Epístola aos Pisões, ou Arte Poética, corrige, proclamando, insistente, o cálamo 
como amigo dos poetas, à diferença do travesseiro de Plínio, o Moço, que protege 
o escrito de uma publicidade prematura. Esses exemplos circulam nas letras até que 
a fúria do vagalhão romântico destroce as doutrinas para dar à luz a Estética e seu 
eu sentimental, alheios, não etimologicamente, à Estética de Baumgarten, que reúne 
a retórica e a sensação, aísthēsis, que lhe dá o nome, pois borrifados pela espuma da 
arrebentação que respinga nas anotações do Stendhal das aulas de pintura recebidas 
na Itália da alba do século XIX. Não intervém, porém, na interlocução corretiva 
antes desses Romanos, Aristóteles com a Retórica e a Poética, assim como os putati-
vos escritos de Douris e Apeles com a pintura, não se trazendo, aqui, os passos dis-
seminados como pré-alexandrinos, voltados para as doutrinas de artes, que valem 
como seus antecedentes históricos. Gesto em sentido inverso na interlocução apa-
rece na figura epidítica dos exórdios dos tratados que capturam a benevolência dos 



discurso, v. 53, n. 2 (2023), p. 6-12  

leitores, amplificada nos séculos XVI e XVII. A correção dispensa a zona de inde-
terminação, fazendo os interlocutores permutar no ensinamento, no debate, no que, 
por vezes, eles se mostram protagonistas. Expansão da doutrina se nota na noção de 
proveito: articuladora suprema, quando se evidencia associadora de preceitos e téc-
nicas, põe ela em relação arte e moral, que se interceptam e, já além do uso, as 
hipóstases do Um, do Bem e do Belo plotinianas, diversamente visadas pela alma, à 
qual orientam.  

O simbólico na marcação por heterogêneos e a bifurcação não separativa dos ho-
mogêneos, tanto segundo o correto nas doutrinas de artes e letras, quanto segundo o 
ordenado nas leis divinas e parte das naturais, divide heuristicamente a interlocução. 
Separados os interlocutores tensivos e tendenciais do passado, os heterogêneos inscre-
vem o simbólico na memória em oposição às derivas nos afogamentos em espelhos. 
Falar ou escrever sobre os tópicos acima enumerados não só faz rejeitar o currículo do 
homem-função e o correlato apagamento de qualquer multiplicidade, como, princi-
palmente, desprezar as insistências do Narciso embevecido ou as do Héracles faça-
nhudo, sombras de que todo autor se livra ao opor as zonas de indeterminação às 
imposturas da memória configuradoras de não poucos monumentos. O pudor, toda-
via, não basta para suprimir as mistificações, visto que a idiotice de um próprio supo-
sitivo se dissolve no mar que recebe o pensamento alheio e que o concurso da boca e 
da mão expõe como nada proprietário. Embora tal procedência nem sempre se apre-
enda, o pensamento amassado, amarfanhado, encarquilhado, aumenta a estimação do 
sabidamente alheio no papel passado. Entrando-se nos dois ramos da bifurcação, mo-
vimento que admite a mutação do intocável no doutrinariamente manejável, segue-
se a via do indisputável pelos adeptos das leis das religiões do Livro e da parte da 
ciência que tem nelas as metáforas das coerções exercidas pelas regularidades, como as 
causais, as probabilistas, outras, também chamadas “métodos” no império iluminado 
das funções. No outro ramo, distanciadas a teologia e a matemática dedutiva, as ciên-
cias investigam com hipóteses, assim como as artes, com tentativas e erros, evidenci-
ando que, mesmo as axiomáticas e as retamente regradas não fogem das comprovações 
de muitas espécies que as cancelem. 

A dissimetria entre o presente e o passado, como mnêmica, não se aplica aos sabe-
res das vias bifurcadas, mas às derivas que, vedadas pelas zonas de indeterminação, 
fabulam. Turvando as miragens dos agenciamentos com essas zonas, o simbólico os 
tensiona nas tendências e segrega os autores, ou enunciadores. Operadores na lingua-
gem, os autores recortam-se na interlocução como singularidades na generalidade dos 
enunciados claros das doutrinas e ciências, precedendo, assim, o discurso proferido 
com ordens, preceitos e conceitos, os quais, por sua vez, investem-nos com seus em-
blemas de sapiência no protagonismo que contracena com quem escreve. Com esse 
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poder, o autor curricular empresta seus atributos aos silenciados para que partes pre-
sumidas de seus discursos se façam ouvir e ler para além do currículo que os desco-
nhece, apagamento que se dissemina, mesmo quando se oferecem agradecimentos aos 
interlocutores, os quais encenam a troca como plena. Não se censura, porém, o autor 
que expressa gratidão pelo apoio recebido na diversidade das espécies de interlocução, 
gesto que não dá conta da complexidade das contribuições, que, não raro, operam 
como idas e vindas. Esses discursos, havendo troca, sucedem-se, modificam-se, entre-
laçam-se, acumulam-se, em contraste com o conforto idealista que remete tudo à uni-
versalíssima “cultura”, reduzida à tecelagem do contexto de um texto, chaneza da pe-
tição de princípio em que se aduz um sabido ao que se sabe, mas que se finge não 
saber. Contrasta com esse angelismo o dificultoso da interlocução com quem, inves-
tido pelos emblemas do saber, tem de recebê-los polidos. 

Há interlocuções que, remotas, solicitam empenho para afastar identificações e 
fusões por meio das zonas de indeterminação, decisivas na elisão das ficções das 
memórias de vida em benefício das construções em pesquisas; nada a estas acrescen-
tando mnemicamente, elas também trancam os autores no teatro fabuloso que su-
foca os contributos requeridos pela instrução. Sólidos, porém, os autores têm a ni-
tidez modificada pela distância temporal do pesquisado, apartamento que, entre-
tanto, não os hierarquiza, operante a adequação da investigação aos tempos, ora 
direta e sem intercorrências, ora indireta, sem que estas todavia anuviem a nitidez, 
pois compensam a lonjura com as qualidades de que o próximo carece. Estabilizados 
o próximo e o distante, também os discursos, superando a dissimetria mnêmica, 
firmam-se à luz dos saberes dispostos nos ramos da bifurcação. Efetuada pela ho-
mogeneidade, a nitidez não achata, porém, a interlocução, que os meandros, sobre-
posições e entraves do discurso memorante explicitam como geratriz tateante na 
invenção. Mas as dificuldades das matérias, pendentes em parte dos tempos, a estes 
não se reduzem, uma vez que o ajustamento do declarante ao que convém ao decla-
rado, apoiando-se nos saberes da bifurcação, move, como heurística, o pensamento 
além do sabido, embora, pela analogia, conforme à ordem. 

Publicado em , o artigo sobre o método de Mário de Andrade nas artes plás-
ticas, analisando os conceitos fundamentais de sua Estética, ressalta o de empenho, 
distinguido por Gilda de Mello e Souza em curso do Departamento de Filosofia em 
. Com “arte interessada”, o campo conceitual sofre inflexão sociológica e polí-
tica, que Gilda associa à obra de Luigi Pareyson, empenho que se rebate na atuali-
dade com a comparação dos tempos de Mário e dela com o presente, no qual “in-
teresse” significa taxa de juros e rentabilidade em arte-investimento, vulgaridade 
que, tendo por centro desde os anos  os EUA, difunde-se no império capitalista, 
paradigmático no fabricante francês de bolsas e detentor de muitos ativos, que se 
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exibe com arrogância superior à dos reis do Antigo Regime. A esta atualidade far-
sesca, contrapõe-se a pesquisa dos inícios, com o convite de Gilda visante à análise 
em artigo de alguns conceitos centrais da história da arte de Ernst Gombrich inter-
pretados pela lógica de Nelson Goodman, concernido pela transposição da subjeti-
vidade psicológica para o campo das definições formais com ênfase nas noções de 
representação e expressão. Por deixar de fora a arte empenhada, o mero rebatimento 
da psicologia em lógica desperta as falas políticas do tempo, ligando-se a matemática 
recente ao desenvolvimento das armas empregadas pelos EUA na hecatombe do 
Sudeste Asiático, resumida em “Guerra do Vietnã”. A interlocução desses dois arti-
gos com o pensamento de Gilda de Mello e Souza não exclui marcas precedentes: 
embora dos inícios dos anos , o curso de Arquitetura na Escola de Engenharia 
do Triângulo Mineiro, dirigido pelo erudito professor Germano Gultzgoff, ensina 
rudimentos do projeto, como também de história da arquitetura, cuja incidência no 
artigo sobre Mário de Andrade, embora remota, se reconhece no balizamento prévio 
de alguns percursos. 

O próximo e o distante operam conjuntamente na interlocução: no mestrado de 
, o Nietzsche exposto provém, remotamente, dos primeiros contatos com sua 
obra em Uberaba, via amatória que os atenua na dissertação, pois alterados pelo 
estudo próximo no tempo, o qual, entretanto, não apaga alguns dos sulcos então 
abertos; subsistem eles com os literários, Kafka, Hamsun e com os da participação 
muda no restrito círculo de debatedores de trechos lidos por Mário Palmério, a se-
guir reunidos por ele em Chapadão do Bugre. Como a arquitetura e a história da arte 
dos inícios universitários, as leituras incipientes, como as de Nietzsche, fincam as 
balizas dos estudos subsequentes, não temática, simbolicamente. Em claro contraste, 
ressalta a interlocução próxima da professora Marilena Chauí, que ultrapassa a ori-
entação corretiva ao discutir de perto as dificuldades conceituais surgidas no rápido 
trabalho. Ainda com Marilena Chauí, mas seguindo outra direção, repercutem os 
debates promovidos em seus seminários com intelectuais e políticos de diversas ori-
entações no auge da ditadura. Orais, estes, como os das exposições literárias, balizam 
caminhos, como o fazem as leituras da grande biblioteca socialista naqueles anos. 
No campo dos conceitos, o de força, pensada pela política como poder, opera, axial, 
em Nietzsche desde a Gaia Ciência; tomada à física divulgada no tempo por 
Helmholz ou Mach, que também marcam o Freud inicial, a força emblematiza os 
estudos dos diversos ramos da física e suas aplicações na Escola de Engenharia de 
Uberaba, ressaltando no ensino o muito engenhoso professor Vicente Marino Jr.: 
as vias abertas por esse campo, ao qual se anexam partes da matemática, ainda hoje 
operam em análises diversas, com a prevalência de visada heurística. 
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Exemplo de descontinuidade e deslocamento em pesquisa provém da tese sobre 
Condillac: para além da sobreposição de camadas e do contraste entre o propínquo 
e o longínquo, ela evidencia um campo de torções, inversões, intrusões, supressões, 
fraturas, enfim, de metamorfoses por estas operadas à margem dos critérios prescri-
tos de eficiência discursiva. Orientado por Marilena Chauí, este doutoramento sur-
preende com a imprevista substituição de Leibniz por Condillac. Mas a brusquidão 
se entende: bloqueado por impasses só ulteriormente atribuídos ao anacronismo, do 
qual não se esquivam as contribuições leibnizianas de Michel Serres e Gilles De-
leuze, a pesquisa não faz senão repetir, oca, os enunciados paradoxalmente suscita-
dos pelo maravilhoso do Aleph de Borges. Mas a superação do anacronismo só se 
aclara com a explicitação dos impedimentos pela revelação das teologias em guerra 
como referências da metafísica leibniziana e pelo afloramento da retórica operante 
em seu discurso, lugar-comum soterrado desde o Romantismo. Começando a se 
desvendar com a hipótese da existência de uma disciplina do século XVII equiva-
lente à semiologia dos anos -, a visada se confirma com a leitura de textos 
dos fins dos anos  de Tzvetan Todorov, estudioso das ciências da linguagem, 
logo, de sua história, o qual se liberta do anacronismo por dá-la concluída no salto 
do século XVIII ao seguinte. Surge em Todorov a obra de Condillac, logo cedida à 
pesquisa pela professora Alayde Taveiros, da Faculdade de Economia da USP, que 
o lê, pois estuda seus contemporâneos, tendo em vista os Fisiocratas e, especial-
mente, Quesnay e seu Tableau. Com a extensão das leituras para além da retórica 
de Condillac às suas filosofia e história, esboça-se a tentativa de uma compreensão 
de seu pensamento. Nessa linha, decisivamente, a redação da tese conta com a in-
terlocução do professor João Hansen, que excede os limites da revisão ao discuti-la 
e acrescentar-lhe referências latinas e portuguesas dos séculos pré-românticos. Final-
mente, intrometem-se na tese as artes das Luzes e seus rebatimentos históricos, acres-
centando-se a elas a contribuição da antropologia e arqueologia soviéticas para as 
relações das artes da Ásia dita “Central” e da política com o exemplo turcomeno que 
põe em paralelo os tapetes e os poderes nos diversos grupos étnicos, como realçados 
na análise moshkoviana. 
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I. Introdução 

O objetivo deste artigo é explicar, na perspectiva de Tomás de Aquino, aspectos da 
percepção sensível que justificariam a tese da similitude intencional entre as sensa-
ções e as qualidades reais de objetos externos singulares, que são as suas causas. Esta 
tese se baseia na concepção de Tomás sobre a natureza do sentir, que é caracterizado 
como uma alteração espiritual ou intencional, isto é, como uma recepção passiva da 
forma sem matéria de um objeto sensível por uma faculdade dos sentidos externos1. 
Essa definição preliminar envolve inúmeras questões e é apenas, como veremos, um 
aspecto das notas que caracterizam a sensação. Dessa definição preliminar, associada 
a outras teses, são extraídas algumas consequências que explicam a função da noção 
de species sensível, a tese da identidade formal entre a forma que especifica e atualiza 
a faculdade sensível dos sentidos externos e a forma do objeto externo (que é a causa 
da forma que atualiza a faculdade sensível) e finalmente é justificada a tese da simi-
litude intencional.  

Tomás aborda a questão da percepção sensível analisando basicamente os textos 
canônicos de Aristóteles, em especial, seus comentários sobre o De Anima2 e sobre 
o De Sensu et Sensato3. O resumo das suas análises é exposto em poucos artigos da 
Suma Teológica e também em textos dispersos na sua obra. Seus comentários expli-
citam e algumas vezes prolongam o que já fora formulado por Aristóteles e debatido 
pela escola aristotélica.   

A descrição da sensação em Tomás envolve uma ação causal de corpos, isto é, das 
qualidades ou propriedades acidentais de algo singular exterior que, pela mediação 
de intermediários corporais4, imprimem nos órgãos corporais dos sentidos externos 
a forma destas qualidades. Recebida passivamente, mas sem matéria, ou então por 
uma certa alteração, espiritual ou intencional, a forma atualiza as faculdades sensíveis 
dos órgãos corporais.  

As faculdades sensíveis dos sentidos externos são conhecidas: a visão, a audição, 
o olfato, o sabor e o tato (o sabor seria uma espécie particular de tato). São estas 

— 
1  Ver Aristóteles, De l’Ame, II, c. ,  a ss., com tradução e notas de E. Barbotin, . Usaremos também 

a tradução em inglês de J. A. Smith On the Soul em The Complete Works of Aristotle, , p. - e Tomás 
de Aquino, Suma Teológica, I. q. , a. , . 

2  Sentencia Libri De Anima em Sancti Thomæ de Aquino. Opera Omnia, ed. Leonina, tomo XLV, , .  
3  Sentencia Libri De Sensu et Sensato. Tractatus I, De Sensu Exteriori em Sancti Thomæ de Aquino. Opera Omnia, 

ed. Leonina, tomo XLV, , . (Doravante De Sensu et Sensato). Usaremos para as citações do texto de 
Aristóteles sobre a “Sensação e o Sensível, a tradução de J. I. Beare, Sense and Sensibilia (em The Complete 
Works of Aristotle, , p. -).  

4  Como mostraremos no final do artigo, o tato não tem intermediários. 



Raul Landim Filho    Questões sobre a percepção sensível em Tomás de Aquino 

 

 

cinco, e somente estas, segundo o que Aristóteles pretendeu ter demonstrado no De 
Anima5 ( III, c. I,  b ).  

Os objetos dos sentidos externos são classificados em sensíveis próprios, sensíveis 
comuns, considerados sensíveis per se, e em sensíveis por acidente. O critério para 
identificar os sensíveis per se é formulado nos Comentários ao De Anima: tudo o que 
é sentido em razão de modificar um órgão sensível é um sensível per se6. 

Cada faculdade dos sentidos externos de um órgão corporal tem seu objeto pró-
prio. Tomás classifica artificialmente as faculdades dos sentidos externos segundo o 
tipo de alteração que sofrem: todas elas sofrem uma alteração intencional7; a visão é a 
mais “espiritual” das faculdades sensíveis, pois segundo o que crê Tomás, o ato de ver 
não acarreta qualquer alteração natural na visão8, mas apenas uma alteração intencio-
nal, embora esta afirmação tenha sido posta em questão por alguns intérpretes tomis-
tas. O gosto e o tato envolvem uma alteração natural no órgão, além da intencional. 
A audição e o olfato supõem uma alteração natural no objeto, mas não da faculdade.  

As assim denominadas qualidades primárias, quantidade, grandeza, figura, nú-
mero etc. são denominadas sensíveis comuns e são consecutivas à percepção dos 
objetos sensíveis próprios: toda percepção de um sensível próprio é acompanhada 
necessariamente por um sensível comum, que é assim denominado por poder ser 
um objeto comum a diferentes faculdades dos sentidos externos e, portanto, a di-
versos objetos próprios das diferentes faculdades dos sentidos externos. Os sensíveis 
comuns não são percebidos por uma faculdade específica, não atualizam as faculda-
des dos sentidos externos de modo direto e imediato, como ocorre com as qualida-
des que se tornam objetos próprios dos sentidos externos; modificam os sentidos 
externos de maneira direta, mas mediata, por isso são sensíveis per se, sempre conse-
cutivos a um sensível próprio.  

Se a sensação de um sensível per se, seja a visão de uma cor, está associada à 
sensação de um outro sensível de uma outra faculdade, seja o doce, o doce é visto 

— 
5  Sentencia Libri de Anima, II, c. , p.. O argumento de Tomás é complexo. Destaco uma parte do esquema 

do argumento que procura provar que não existe uma sexta faculdade dos sensíveis externos que tenha o 
sensível comum como objeto próprio. Os sensíveis comuns são percebidos per se pelos outros cinco sentidos 
externos e não por uma sexta faculdade. Se existisse uma faculdade que os percebesse como um objeto próprio, 
este objeto seria sentido por acidente pelos outros sentidos. De fato, uma faculdade do sentido externo sente 
os objetos próprios das outras faculdades por acidente. Ver sobre isso a análise sutil de M. Zingano sobre os 
sensíveis comuns segundo Aristóteles no seu livro Razão e Sensação em Aristóteles, , p. -. 

6  Sentencia Libri de Anima, II, c. , p.  “[…]pois tudo o que é sentido porque modifica os sentidos é sentido 
por si mesmo (per se) e não por acidente […]”. 

7  Na Suma, I, , a. , são opostos os significados de alteração (immutatio) intencional ao de alteração natural. 
A forma sensível que atualiza a faculdade de um sentido externo tem um modo de ser (intencional) que foi 
causada pelo modo de ser natural das formas dos objetos exteriores que impactam as faculdades sensíveis.  

8  Idem, II, c. , p. -; ST, I, , a. . 
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por acidente pela visão quando a visão vê uma cor, já que o objeto próprio da visão 
é a cor. Assim, neste exemplo, coincidem acidentalmente numa mesma percepção 
de um objeto a sensação de um sensível per se acompanhada acidentalmente pela 
percepção de outro sensível. Pode-se também associar uma percepção sensível de 
um sensível per se a uma percepção intelectual. Neste caso, o objeto inteligido é 
percebido acidentalmente pela faculdade sensível e é um sensível por acidente, pois 
é acidental para o sensível per se coincidir numa percepção com o objeto apreendido 
intelectualmente. Escreve Tomás “[…] o que é associado ao que é sentido per se é um 
sensível por acidente […] “9. Assim, o sensível por acidente supõe a percepção de um 
sensível per se que coincide acidentalmente com a percepção do mesmo objeto por 
uma outra faculdade, sensível ou intelectiva.  

II. Questões sobre o Sentir10 

[a] Recepção da forma sem matéria e recepção intencional da forma sensível11.  

Caracterizando o sentir no De Anima12, Aristóteles escreve: “[…] o sentido é a fa-
culdade que tem o poder de receber nela mesma as formas sensíveis das coisas sem 
a matéria da mesma maneira que a cera recebe a impressão de um anel-sinete sem o 
ferro ou sem o ouro […]”. 

Tomás não discorda de Aristóteles, mas acrescenta certas observações. Sem o es-
clarecimento da noção de recepção da forma sem a matéria, esta caracterização aris-
totélica do sentir seria insuficiente ou trivial, pois alterações receptivas diferentes das 
do sentir poderiam ser interpretadas como uma recepção da forma sem matéria, pois 

“[…] todo aquele que sofre uma ação recebe algo do agente enquanto é agente e o 
agente age segundo a sua forma e não segundo a sua matéria; portanto, todo aquele 

— 
9  Sentencia Libri de Anima, II, c. , item II, p. .  
10  Sobre a noção de percepção sensível em Aristóteles, ver as análises de M. Zingano no seu livro Razão e Per-

cepção em Aristóteles, item ‘(b) Três teses sobre a percepção’, , p. -. Sobre as análises do sentir em 
Tomás, ver A. Lisska, Aquina’s Theory of Perception, , em especial o capítulo  ‘Aquinas on Intentionality’, 
p. -, e o capítulo  ‘The Necessary Conditions of Perception’, p. -; R. Pasnau, Thomas Aquinas on 
Human Nature, , em especial o capítulo  ‘Sensation’, p. -. 

11  As relações entre as noções de uma certa alteração, recepção da forma sem matéria e recepção intencional da forma 
ou de forma intencional serão analisadas ao longo do artigo. Neste item, apenas afloramos o estado da questão. 
Explicamos preliminarmente o sentido de recepção de forma sem matéria e mencionamos apenas uma das carate-
rísticas de forma intencional. Na Suma (ST, I, IIª, q. , a..) Tomás menciona o sentido etimológico de intentio 
“[…] intenção [intentio] como a própria palavra soa significa tender para alguma coisa (in tendere)”.  

12  On the Soul, II, c. ,  a -. 
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que sofre uma ação recebe a forma sem matéria”13. Mas, o sentir é uma certa altera-
ção e não simplesmente uma alteração que elimina contrários. Tomás clarifica, con-
tornando a aparência de trivialidade, o que Aristóteles afirmara: 

Mas, algumas vezes a forma é recebida por quem sofre a ação segundo um 
outro modo de ser do que aquele que está no agente, pois a disposição material 
recebida por aquele que sofre a ação não é semelhante à disposição material 
que estava presente no agente e é por isto que a forma é recebida sem a matéria 
na medida em que aquele que sofre a ação é assimilado ao agente segundo a 
forma e não segundo a matéria e desta maneira o sentido recebe a forma sem 
a matéria, pois a forma possui o ser de uma outra maneira no sentido e no 
objeto sensível, no objeto sensível ela possui um ser natural, no sentido, um 
ser intencional ou espiritual […]14 (Sentencia Libri de Anima, II, c. , item 
‘Dúvida’, p. ). 

Assim, na caracterização do sentir duas noções relevantes são inicialmente utili-
zadas: recepção da forma sem matéria e/ou recepção intencional15 da forma. Seriam 
assimiláveis estas duas noções? Do ponto de vista da percepção sensível, manifesta-
riam operações diferentes? 

Entes puramente corporais, como o ar, por exemplo, que é um intermediário16 da 
visão, recebem e transmitem formas sem que sejam por elas configurados. Nem o ar 
iluminado (diáfano) nem o órgão da visão se tornam verdes quando a faculdade visual 

— 
13  Sentencia Libri De Anima, II, c. , ‘Dúvida’. p. . Ver também Quæstiones Disputatæ de Veritate (doravante 

De Veritate): “[…] toda ação resulta de uma forma […]”. Em Opera Omnia, ed. Leonina, tomo XXII, vol. , 
Fascículo , q. , art. , , p. .  

14 M. Burnyeat sintetiza de uma maneira clara e precisa o que significa “recepção da forma sem matéria”, se-
gundo Aristóteles e Tomás: “O paciente recebe a forma sensível com matéria quando a sua matéria está 
disposta em relação àquela forma da mesma maneira como ela já está disposta no agente […]. O paciente 
recebe a forma sensível sem a matéria quando ele se torna como o agente segundo a sua forma, sem se tornar 
similarmente disposto em sua matéria.” ‘Aquinas on spiritual change in perception’ em Ancient and Medieval 
Theories of Intentionality (Editor D. Perle). , p. . 

15 O conceito de intenção foi introduzido no vocabulário filosófico na Idade Média latina pela tradução do 
termo maʿnā de Avicena. Ver D. Black, ‘Intentionality in Medieval Arabic Philosophy’, em Quaestio, v. , 
, p. -. O texto clássico que analisa a noção de intencionalidade em Tomás é o livro de André Hayen, 
L’Intentionnel dans la Philosophie de saint Thomas, . Ver também os artigos de Jean-Luc Solère, ‘La No-
tion d’Intentionnalité chez Thomas d’Aquin’, Philosophie, , p. -; R. Moser, ‘Thomas Aquinas, ‘Esse 
Intentionale and the cognitive as such’, The Review of Metaphysics, , p. -; P. Geach & G Anscombe, 
 Philosophers, item: ‘Aquinas’, , p. -; A. Kenny, ‘Intentionality, Aquinas and Wittgenstein’ em Tho-
mas Aquinas, , p. -; A. Lisska, ‘Medieval Theories of Intentionality: from Aquinas to Brentano 
and Beyond’ em Analytical Thomism, Editors. C. Paterson e M. Pug, , p. -. 

16  Explicitaremos a função dos intermediários no item (c) desta seção. 
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é atualizada pela forma natural da qualidade (acidental) verde. Ao contrário das for-
mas naturais, as formas recebidas pelos intermediários, que são entes corporais, não 
os configuram. Estas formas deveriam ser consideradas formas intencionais17?  

O exemplo de Aristóteles de recepção da forma sem matéria é o do sinete de ouro 
que imprime sua forma num pedaço de cera18. A cera recebe a forma sem a matéria, 
mas isto, obviamente, não significa sentir. Seria uma recepção da forma sem matéria 
que caracterizaria a receptividade dos sentidos? Ou simplesmente, o sentir supõe 
uma receptividade da forma sem matéria, mas isto não o caracterizaria suficiente-
mente, sendo quando muito uma das condições do sentir?  

A expressão recepção intencional poderia ser interpretada como uma condição 
adicional ao processo da recepção sensível da forma sem matéria e acrescentaria uma 
nota característica à função cognitiva da sensação. O problema é que recepção inten-
cional é usada também para descrever a recepção das formas sensíveis pelos interme-
diários, que são entes corporais, não cognitivos, embora desempenhem um papel na 
cognição sensível.  

O estatuto ontológico das formas intencionais não é claramente tematizado e 
esclarecido por Tomás no que concerne à recepção sensível. De um lado, as formas 
naturais podem ter uma natureza material ou imaterial. Por outro lado, a forma 
intencional tem um outro modo de ser que o da forma natural. Segue-se daí que a 
forma é natural ou intencional, o que não impede que uma mesma forma possa ter 
um duplo modo de ser, natural e intencional.  

Mas, como veremos, a dificuldade na explicação da percepção sensível não reside 
no possível duplo modo de ser de uma mesma forma, natural/intencional, mas na 
tese de que a recepção da forma sem matéria pelos intermediários e pelos órgãos 
sensoriais seria condição, talvez suficiente, para a atualização das faculdades dos sen-
tidos externos, que exerceriam, ainda assim, sua função cognitiva19, pois é inquesti-
onável para Tomás que os sentidos exercem uma função cognitiva. 

Segundo Tomás, no conhecimento sensível ocorre uma desmaterialização da 
coisa conhecida (objeto sensível) pelos sentidos. O objeto está no sujeito cognos-

— 
17  Ver sobre essa questão as interessantes análises de R. Pasnau em Theories of Cognition in the Later Middle Ages, 

cap. , ‘Immateriality and Intentionality’, p. - e cap , ‘Form and Representation’, item , ‘Form and 
Likeness in Aquinas’, , p. -. 

18  De L’Ame, II, c. ,  a -. 
19  O sentir em ato envolve algum grau de cognição. Inúmeros textos de juventude de Tomás, como o De Veritate 

(q. , a. ) e os de maturidade, como a Suma (ST, I , a.), insistem em afirmar que o conhecimento envolve 
um certo grau de imaterialidade. “[…] daí ser evidente que a razão de conhecer se contrapõe à razão da materi-
alidade” (ST, I, , a. ). Assim, o processo que culmina na sensação, que envolve órgãos corporais atualizados 
por formas sensíveis, teria uma função cognitiva e por isso envolveria algum grau de imaterialidade.  
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cente segundo a sua forma. A noção de recepção da forma sem matéria pelas facul-
dades sensíveis é uma tentativa de explicação do processo de desmaterialização do 
objeto sensível. Mas os intermediários também recebem a forma das qualidades sen-
síveis sem a matéria. Não são, no entanto, cognitivos dos objetos que causaram esta 
alteração, assim também como a cera que recebe a forma do sinete do anel de ouro. 
O que mostra que a mera recepção de uma forma sem matéria parece não ser ainda 
suficiente para explicar a função cognitiva da faculdade sensível. O que, então, a 
tornaria cognitiva? É óbvio que não bastaria supor que as faculdades sensíveis rece-
beriam formas intencionais pois, como já assinalamos, corpos não cognitivos podem 
também recebê-las intencionalmente. Então, para explicar sua função cognitiva, 
quais são as condições que a percepção sensível deveria satisfazer?  

[b] Órgão corporal e Faculdade Sensível 

Segundo Tomás, uma potência cognitiva é estruturada pelo seu objeto formal, que 
determina a priori o escopo possível dos objetos que podem atualizá-la “[…] as po-
tências não se distinguem segundo a distinção material dos objetos, mas só segundo 
sua razão formal (sed solum secundum rationem formale objecti)” (ST, I, , a. .) O 
objeto formal do intelecto, comum a todos os intelectos humanos e angélicos, é de 
visar o ser; o objeto formal próprio do intelecto humano é de visar a quididade das 
coisas materiais. Do ponto de vista da cognição sensível, a diferença entre os tipos de 
qualidades sensíveis reais determina os gêneros de faculdades sensíveis que, por sua 
vez, especificam as classes de objetos que podem atualizá-las20. Assim, o objeto formal 
de uma faculdade de uma potência da alma sensitiva, por exemplo, determina a pri-
ori21 os objetos materiais que podem ser apreendidos por esta faculdade.  

Essas observações genéricas sobre as relações entre faculdade e objeto sensível 
conduzem a um exame dos diferentes sentidos das noções de potência e de ato que 
delineiam a noção de objeto formal das faculdades dos sentidos externos. O fio con-
dutor é uma reflexão preliminar de Tomás sobre a operação intelectiva em relação 
à noção de ciência22. Distingue-se a potência de apreender da do saber apreendido, 
mas não usado, que, neste caso, é um poder de exercer o saber e, finalmente, distin-
gue-se o saber apreendido do exercício efetivo da potência de saber.  

— 
20  ST, I, , a. : “A potência enquanto tal é ordenada para o ato. Deve-se, portanto, tomar a razão [rationem] 

da potência pelo ato para a qual ela está ordenada. Consequentemente, é necessário que a razão da potência 
seja diversificada para que seja diversificada a razão do ato”. 

21  Sobre a questão do a priori sensível em Tomás, ver J. Maréchal, Le Point de Départ de la Métaphysique, ª 
edição, Cahier V, cap, II, item  ‘Le problème de l’a priori dans la connaissance sensible’, , p. -. 

22  Sentencia Libri De Anima, II, c.  e II, c. , p. -.  
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Essas afirmações permitem distinguir dois sentidos de potência, como também 
dois sentidos de ato. Aplicadas ao sensível, as noções de potência e ato podem ser 
tomadas em sentidos diferentes: [i] como a capacidade de vir a ter uma faculdade 
sensível, como ocorre, por exemplo, com um embrião informado por uma alma 
sensível; [ii] como um poder ou capacidade de sentir, isto é, como uma faculdade 
sensível que pode ser atualizada por um objeto exterior (sensível) em ato, isto é, 
como uma potência passiva23; e finalmente, [iii] como o sentir em ato, isto é, como 
uma sensação efetiva. A faculdade de sentir está em ato relativamente à mera capa-
cidade vir a ter uma potência sensível, mas está em potência em relação ao ato de 
sentir, isto é, à sensação propriamente dita, que é a atualização de uma das faculda-
des dos sentidos externos por um objeto sensível em ato.  

Assim, em virtude do seu objeto formal, a potência passiva sensível não é uma 
mera capacidade indeterminada de atualização, não é uma matéria suscetível de ser 
alterada por qualquer forma. Enquanto faculdades sensíveis, as potências, estrutu-
radas pelos seus objetos formais, contêm potencialmente as qualidades dos objetos 
que podem atualizá-las. No caso sensível, o objeto formal da visão, por exemplo, é 
o visível ou o diáfano iluminado e delimitado pela cor; assim, cada atualização da 
visão é sensação de uma determinada intensidade de cor, que é o objeto material da 
visão. É o que explica Tomás:  

Com efeito, é evidente que, como a potência é relativa ao objeto, é necessário 
que as potências sensíveis sejam diversificadas segundo a diferença dos objetos; 
além disso, um objeto é sensível enquanto altera um sentido; daí é necessário 
que existam diferentes sentidos segundo os diferentes gêneros de alterações dos 
sentidos pelos objetos sensíveis. (Sentencia Libri De Anima, II, c. , p. ) 

De uma certa maneira, pode-se, então, afirmar que as faculdades delimitadas 
pelos seus objetos formais contêm potencialmente as formas das qualidades acidentais 
que podem atualizá-las, independentemente de estarem atualizadas em ato por um 
objeto sensível. Isto significa que as faculdades dos sentidos externos preservam po-
tencialmente as qualidades que podem atualizá-las. Não há sensação sem a presença 
atual do objeto, que é causa da atualização da faculdade sensível, mas nem por isso, 
na ausência de objetos, é eliminada a capacidade ou a potência de atualização da 
faculdade pelos objetos que caem no escopo do seu objeto formal.  

Outro aspecto do sentir é que as faculdades sensíveis são faculdades de órgãos 
corporais. Por isso não se pode sentir sem o corpo e o sujeito último do ato de sentir 

— 
23  ST, I, q. , a.: “O sentido é uma certa potência passiva cuja natureza é a de ser modificada por um objeto 

sensível exterior”. 
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não é a alma, mas o composto de alma e corpo. Ao contrário de Descartes, segundo 
Tomás, quem sente não é a alma, mas o composto24.  

Nem sempre é tematizada com clareza a relação entre o órgão corporal e a facul-
dade sensível correspondente. “[…] o sentido é uma potência em um órgão corpo-
ral”25, afirma Tomás. O órgão do princípio sensitivo é algo corporal, que tem o 
poder de receber a forma sem a matéria, isto é, “é aquilo no qual uma potência desse 
tipo está presente”26. O órgão corporal da faculdade tem este poder porque ele é 
como que o sujeito dos sentidos da mesma maneira que a matéria é o sujeito da 
forma. Cada faculdade sensível é assim constituída pelo órgão corporal, que exerce 
a função de sujeito, e é configurado por algo como uma forma, que determina a 
potência do próprio órgão. Se é o órgão que é afetado, é a forma que delimita os 
limites e a potência do sentir, isto é, que estabelece a proporção entre os limiares das 
faculdades sensíveis.  

A faculdade [potencia] é como se fosse [quasi] a forma do órgão como foi es-
tabelecido acima. E então [Aristóteles] acrescenta que a grandeza [magnitudo], 
isto é, o órgão corpóreo, é o que é afetado pela sensação, isto é, é o que é suscep-
tível [susceptivum] de ter sensação [sensus], assim como a matéria é o sujeito 
da forma, embora a noção [ratio] de grandeza e a do princípio sensitivo ou do 
sentido não sejam as mesmas, pois o sentido é uma certa noção [ratio], isto é, 
proporção, forma e potência do órgão corporal [magnitudinis]27. (Sentencia Li-
bri De Anima, II, c. , p. , grifos de Tomás citando o texto de Aristóteles). 

A faculdade sensível tem dois aspectos complementares que formam uma mesma 
unidade: o do órgão extensional, corporal receptivo, e o da forma do órgão que 
delimita o âmbito dos objetos que podem atualizar a potência sensível. Em outras 
palavras, cada faculdade sensível contém, nela mesma, uma disposição natural ou 
um objeto formal que especifica a forma ou a qualidade dos objetos que podem 
atualizá-la. Dessa maneira, o órgão corporal é determinado pela sua faculdade, a 
faculdade pelo seu ato e o ato pelo seu objeto. Por serem ligadas a um órgão corpo-
ral, as faculdades sensíveis não têm a universalidade do intelecto que, segundo To-
más, é imaterial, não sendo dependente de qualquer órgão.  

— 
24  Analisando o sentir, Tomás escreve (ST, I, , a. ), citando Aristóteles: “O sentir não é próprio nem da alma 

nem do corpo, mas do composto”. Nesse artigo, Tomás afirma que a alma é o princípio das operações cog-
nitivas, mas o sujeito do sentir é o composto de alma e corpo.  

25  Sentencia Libri De Anima, II, c. , questão , p.  e III, c. , p. -. Ver também ST, I, , a.  e IIª 
IIª, q. , a. : “[…] as potências [faculdades] sensíveis são atos dos órgãos corporais […]”. 

26  On the Soul, II, c. ,  a . 
27  Os termos extraídos por Tomás do De Anima de Aristóteles estão em itálico no texto. As palavras em latim 

estão entre chaves. 
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Os objetos formais das faculdades sensíveis são expressos e delimitados por seus 
limiares extremos, em razão da sua ligação com seus órgãos físicos, isto é, são deli-
mitados por uma certa proporção: “[…] para que eles [órgãos corporais] sintam é 
necessário que exista nos órgãos sensoriais uma certa razão [rationem], isto é, pro-
porção […]” (Ibid., II, c. , p. 28). O objeto formal de uma faculdade determina 
uma proporção entre seus limiares; os objetos materiais da cor, por exemplo, estão 
delimitados por uma proporção entre o branco e o preto, os da audição, entre o 
agudo e o grave, os do sabor, entre o amargo e o doce. Ultrapassar os limiares im-
possibilita a sensação, pois “[…] o excesso de qualidades sensíveis destrói os órgãos dos 
sentidos […]” (Sentencia Libri De Anima, II, c. , p. . De L’Ame, II, c. II,  a 
.). Por exemplo, a ressonância demasiado alta de um som pode impedir momen-
taneamente ou definitivamente a sensação dos sons em razão de poder ter sido cor-
rompida a audição. 

[c] A Função dos Intermediários e sua relação com as Formas Intencionais 

Na análise das condições gerais do sentir é preciso assinalar a função dos intermedi-
ários na produção da sensação, pois não há sensação sem contato e o contato entre 
o objeto sensível e a faculdade é efetuado pela mediação dos intermediários29. Uma 
das razões para introduzir o intermediário no processo da cognição sensível é que 
na época de Tomás, como também na de Descartes, não era admitida a ação à dis-
tância. Outra razão, ao menos no que concerne à visão, à audição e ao olfato, é que 
o contato imediato entre o objeto sensível e o órgão, dependendo de sua intensi-
dade, poderia danificar o próprio órgão e impossibilitar dessa maneira a sensação. 
Os intermediários diluiriam este risco30.  

No processo da percepção sensível, o objeto (qualidade) sensível impacta o in-
termediário que recebe a forma sem a matéria deste objeto, a transmite e a imprime 
no órgão corporal da faculdade sensível e atualiza a faculdade. Intermediários, como 
os da visão, da audição e do olfato (ar e água), são entes corporais. No caso do tato, 

— 
28  Em Sense and Sensibilia, c. ,  b - a , Aristóteles mostra que uma proporção (ratio) numérica é 

capaz de explicar a gênese das cores intermediárias entre o preto e o branco. (c. ,  b - a ). Em outra 
parte do mesmo capítulo, a pluralidade de cores é explicada maneira análoga: “É evidente que quando os 
corpos são misturados, suas cores são necessariamente misturadas ao mesmo tempo; e isto é a causa real que 
determina a existência de uma pluralidade de cores – não a superposição ou a justaposição” (p. ,  b 
-). Tomás comenta essas afirmações em Sentencia Libri De Sensu et Sensato, c. , p. -. 

29  Sentencia Libri de Anima, II, c. , p. : “os corpos não se modificam a menos que se toquem”. 
30  A ressonância de um som extremamente estridente ou a de um objeto brilhante impactando diretamente o 

órgão visual podem, por exemplo, danificar a audição ou a visão. Os intermediários eliminam ou, ao menos, 
diluem estes riscos.  
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a carne corporal é considerada em certos textos como o intermediário desta facul-
dade. Em alguns outros textos, sobretudo no final do livro De Anima, Aristóteles 
afirma (e Tomás no seu Comentário corrobora o que afirmara Aristóteles) que o 
órgão do tato não tem intermediário e a sensação do tangível é realizada meramente 
por contato: “O tato, ao contrário [dos outros órgãos sensoriais] consiste no contato 
direto com os seus objetos, daí seu nome.”31.  

Da função do intermediário no processo da percepção sensível surge uma questão 
que já fora abordada no item [II, a] deste artigo. Os intermediários não são confi-
gurados pela forma que recebem dos objetos (qualidades externas), que são as suas 
causas. Estas formas são por vezes denominadas de formas intencionais32. Elas são 
transmitidas pelos intermediários aos órgãos das faculdades sensíveis e nestes órgãos 
são consideradas como exemplos de recepção da forma sem matéria. Dessa maneira, 
nota-se que este gênero de recepção é um processo que pode ser interpretado como 
exclusivamente físico-corporal, embora não pareça ser suficiente para explicar o jul-
gar sensível, isto é, a consciência sensível envolvida no ato sensorial.  

Em razão dessas observações, a seguinte hipótese não seria descabida: nos objetos 
sensíveis, as formas possuem um ser natural, físico-corporal; nos intermediários e nos 
órgãos sensíveis, elas seriam recebidas sem matéria e nos sentidos externos atualizados, 
elas teriam, como afirma Tomás, um ser intencional33, distinto do ser natural do objeto, 
que foi a sua causa. Assim, é plausível supor que a recepção sem matéria nos intermedi-
ários e nos órgãos sensíveis provocaria na faculdade sensível uma recepção intencional 
da forma do objeto exterior, o que corroboraria o que está escrito na Suma: “Para a ação 
dos sentidos se requer uma modificação espiritual pela qual a forma intencional do ob-
jeto sensível é produzida no órgão do sentido.” (ST, I, , a. ).   

No contexto da análise da percepção sensível em Tomás, qual seria o significado 
preciso do termo intencional? Não está excluída a hipótese de que a expressão recep-
ção da forma intencional seja apenas uma outra maneira de exprimir a recepção da 
forma sem matéria pelas faculdades sensíveis. Não é somente enquanto ato da fa-
culdade dos sentidos externos que Tomás usa o termo intencional. No De Sensu et 
Sensato, ele escreve: “a cor está certamente no corpo colorido como uma qualidade 

— 
31  De L’Ame, III, c. ,  a . Sentencia Libri de Anima, III, c. , p. : “[…] o tato sente tocando ele mesmo 

o objeto sensível e não por um intermediário”. 
32  R. Pasnau em Theories of Cognition in the Later Middle Ages, c. , item  ‘The Materialist Theory of Sensation’, 
, p. -. 

33  Ver também o texto já citado do Sentencia Libri de Anima, II, c. , item ‘Dúvida’, p.  “[…] e desta 
maneira o sentido recebe a forma sem a matéria, pois a forma possui o ser de uma outra maneira no sentido 
e no objeto sensível, no objeto sensível ela possui um ser natural, no sentido, um ser intencional ou espiritual”. 
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A revista Discurso, órgão oficial do Departamento de Filosofia da usp, 
surgiu em 1970. Quando atravessava a mais difícil fase de sua história, 
atingido duramente pela violência da ditadura, este Departamento 
extraiu da ameaça de seu desaparecimento a força e a coragem para 
criar um espaço de expressão.
A revista propôs-se a veicular não apenas a produção teórica de seu 
corpo docente, mas também as mais diversas manifestações de reflexão 
sobre a cultura, sem distinguir correntes ideológicas, linhas filosóficas 
ou áreas do saber. Assim se pretendia garantir o pluralismo e a liberdade, 
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